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"Centrão" vence na reforma agrária 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

As propriedades produti­
vas não poderão ser desa­
propriadas. Essa decisão, 
tomada ontem pela Assem­
bleia Constituinte, amplia 
a restrição à desapropria­
ção de terras para efeito de 
reforma agrária, prevista 
na atual Constituição e no 
Estatuto da Terra. 

A votação do destaque, 
requerido pelo deputado 
Alysson Paulinelli, que su­
primia do projeto do rela­
tor Bernardo Cabral (apro­
vado na votação anterior) 
a possibilidade de as terras 
produtivas serem desapro­
priadas, caso não cumpris­
se sua função social, divi­
diu o plenário. Para que o 
texto do relator fosse man­
tido, os partidos de esquer­
da e a liderança do PMDB 
precisavam de 280 votos. 
Conseguiram 267. Já o 
"Centrão", defendendo a 
proposta de Paulinelli, não 
tinha esse ónus, ou seja, 
não precisava dos votos da 
maioria absoluta dos cons­
tituintes para ver sua pro­
posta sair vitoriosa e por is­
so aplaudiu com entusias­
mo os 253 votos recebidos. 

A possibilidade de se de­
sapropriar áreas produti­
vas emperrou até na hora 
da votação um acordo en­
tre as lideranças. Depois 
de vários dias de negocia­
ção, o "Centrão" concor­
dou em aprovar o texto al­
ternativo do relator, que 
permitia a desapropriação 
desse tipo de propriedade, 
quando ela não cumprisse 
sua função social — desde 
que a liderança do PMDB e 
os partidos de esquerda 
dessem quórum para a 
aprovação do destaque do 
deputado Alysson Paulinel­
li, que pretendia, justa­
mente, retirar essa possibi­
lidade. 

Atualmente, o Estatuto 
da Terra — elaborado em 
1974, no Governo do gene­
ral Geisel — veda a desa­
propriação para fins de re­
forma agrária da empresa 
rural, assim entendida co­
mo o empreendimento que 
explore económica e racio­
nalmente o imóvel rural, 
com respeito à função so­
cial da terra. 

Essa vedação agora se 
amplia, ao atingir qualquer 
propriedade produtiva, 
além de adquirir status 
constitucional. Se essa am­
pliação não fosse aprova­
da, poderiam ser afetadas 
as propriedades com mais 
de 300 mil hectares (ver ta­
bela). 

A Constituição em vigor 

Mandato pode ser 
definido neste mês 

A partir do dia 23, a Cons­
tituinte pode começar a 
examinar a parte das dis­
posições transitórias, na 
qual a duração do mandato 
do presidente José Sarney 
será o segundo item a ser 
votado, embora esteja no 
artigo 42. É que os segundo 
e terceiro, conforme relato 
da EBN, dizem respeito ao 
sistema parlamentarista, 
que já foi rejeitado. 

diz apenas que a União po 
dera desapropriar imovei 
rural em áreas incluídas 
nas zonas prioritárias, fi­
xadas em decreto presiden­
cial. 

Como, o texto é sucin­
to, consagra ideias quase 
contraditórias, o que gerou 
longa jurisprudência nos 
tribunais, pois, ao mesmo 
tempo, garante o direito de 
propriedade, permite a de­
sapropriação por interesse 
social e deixa o poder dis­
cricionário do Executivo 
definir as áreas onde ocor­
rerá a desapropriação. 

O capítulo aprovado on­
tem define melhor os 
princípios que nortearão a 
reforma agrária e a políti­
ca agrícola. Em primeiro 
lugar dispõe que a função 
social é cumprida quando, 
simultaneamente, a pro­
priedade cumprir os se­
guintes requisitos, cujos 
critérios e graus serão defi­
nidos em lei: aproveita­
mento racional e adequa­
do; preservação do meio 
ambiente, observância das 
disposições que regulam as 
relações de trabalho e ex­
ploração que favoreça o 
bem estar dos proprietá­
rios e dos trabalhadores, 
Essas normas eram previs­
tas apenas no Estatuto da 
Terra, lei hierarquicamen­
te inferior à Constituição. 

Toda e qualquer indeni-
zação será paga em títulos 
da dívida pública, resgatá­
veis em vinte anos, com 
dois anos de carência (a 
partir da data de emissão). 
Essa indenização será pré­
via e justa. A Constituição 
atual não prevê o paga­
mento prévio. 

Outra inovação è a que 
concede à lei complemen­
tar estabelecer o procedi­
mento, de rito sumário, pa­
ra o processo de desapro­
priação, até agora não ha­
via na Constituição uma 
norma definindo a forma 
de imissão da posse pelo 
governo. 

Também foi diminuído o 
tempo de permanência na 
terra para a aquisição do 
domínio. Hoje, o usucapião 
é concedido após dez anos 
na posse da terra, pelo tex­
to aprovado o trabalhador 
ou trabalhadora "que pos­
sua como seu, por cinco 
anos ininterruptos, sem 
posse ininterruptos, área 
de terra não superior a 50 
hectares, tornando-a pro­
dutiva por seu trabalho, ou 
de sua família, tendo nela 
sua moradia, adquirir-lhe-
á propriedade". O título de 
domínio será concedido a 
ambos, independentemen­
te do estado civil e é inego­
ciável por dez anos. 

A política agrícola é tra­
tada pela primeira vez 
num texto constitucional. 
Ela será planejada e exe­
cutada na forma da lei, 
com a participação dos se-
tores de produção, envol­
vendo produtores e traba­
lhadores rurais, de comer­
cialização, de armazena­
mento e de transportes, e 
levará em conta, entre ou­
tros princípios: instrumen­
tos creditícios e fiscais; in­
centivos à pesquisa e tecno­
logia, cooperativismo; ele-
trificação e irrigação ru­
ral. 

RELAÇÃO DOS IMÚVEIS COM ÁREA TOTAL IGUAL OU SUPERIOR A 300.000 HECTARES 

UF Município 

AM Labreo 
AM Labreo 
PA Almeirim 
AM labrea 
AP Calcoene 
MT Anpuaro 
AC Santa Rosa 
AP Mazagflo 
BA Formosa do Rio Preto 
AP Mazagão 
MA Carutapero 
AM Borsa 
AM Borba 
AC Feiiò 
AM Labrea 
AM Itamarati 
BA Formosa do Rio Preto 
AC Sena Madureira 
PA Altomira 
AM Eirunepe 
AM Carauari 
AM Jutal 
BA Riachao das Neves 
AM Carauari 
MT Alta Floresta 
PA Itaituba 
AM Carauari 

Nome do declarante 

Manasa Madeireira Nacional S.A. 
Manasa Madeireira Nacional S.A. 
Cia. Florestal Monte Dourado 
Manasa Madeireira Nacional S.A. 
João Francisco Martins Barata 
Cotriguaçu Coloniz do Aripuano S.A. 
Manoel Meireles de Queiroz 
Agro Industrial do Amapá S.A. 
Albert Nicola Vitali 
Cia. Florestal Monte Dourado 
Cia. de Colonização do Nordeste 
Jussara Marques Paz 
Adão Medeiros Paz 
Jorge Wolney Atalla 
Manasa Madeireira Nacional S.A. 
MalihHossanElmaoula 
União de Construtora S.A. 
Pedro Aparecido Dotto 
Silvio Modesto de Toledo 
Empreendimentos da Amazónia Ltda. 
Mário Jorge Medeiros de Moraes 
Aplub Agro Florestal Amazónia S.A. 
Jorge Angelo de Souza 
Moraes Madeiras Ltda. 
Agropecuária Mogno S.A. 
Agrimar Agri. e Pec. Ir. Marochi Lido. 
Aplub Agro Florestal Amazónia S.A. 

Nome do imóvel 

Fazenda Rio do Sul 
Fazenda Manasa 
Jaril 
Fazenda Mamuri 
Fazenda Montenegro 
Glebo de colonizaçóo 
Vale do RioChandles 
Central do Ma raça 
Fazenda Duqueirflo 
Jari II 
Área III 
Fazenda Bela Aliança 
Fazenda Mata Azul 
Fazenda Califórnia 
Fazenda Sflo Lourenço 
Santa Fé 
Fazenda Estrondo 
Seringai Santa Helena do Caeté 
Seringai Praia de SSo José 
Fazenda Vila Martins 
Jacarecyca 
Seringai Sflo Luiz 
Lagoa do Ouro 
Itobaiana 
Fazenda Mogno 
4 irmflos 
Seringai Santa Rosa 

FONTE: Incra (extinto em 21 de outubro de 1987)/ Mirad relaçAo de imóveis rurais-1 y65/documentaçSo da Comissão de Sistematização. 

Área total 
(Ha.) 

1.383.249,20 
1.267.805,50 
1.201.878,00 
1.013.075,00 
1.000.000,00 
1.000.000,00 

975.000,00 
540.613,00 
491.320.00 
180.349,00 
448.000,00 
432.119,40 
432.119,40 
427.390,00 
416.163,70 
412.073,50 
405.000,00 
400.000,00 
392.000,00 
352.861,40 
352.797,90 
321.269,50 
320.000,00 
317.763,80 
317.181,50 
300.710,00 
300.301,70 

Manobra leva a UDR a vitória 
por Ivonir José Bortot 

de Brasília 

A União Democrática 
Ruralista (UDR) não con­
seguiu aprovar nenhum 
dos pontos sobre o capitulo 
da Política Agrícola e Fun­
diária e da Reforma Agrá­
ria, mas acabou conseguin­
do uma grande vitória ao 
retirar do texto do relator 
Bernardo Cabral um pará­
grafo inteiro, no qual eram 
estabelecidas as condições 
para desapropriação da 
propriedade produtiva. 

Com apenas 253 votos, 
cerca de 14 menos do que 
foi obtido pelas demais cor­
rentes, a UDR conseguiu 
através de uma manobra 
regimental aprovar sua 
proposta. O texto de Cabral 
necessitava de 280 votos do 
plenário para ser mantido 
na integra; obteve 267 vo­
tos a favor. 

"Foi a maior vitória. E 
mostrando a sua união que 
a classe produtora conse­
guiu escrever a nova Cons­
tituição", comemorava nas 
galerias o líder Ronaldo 
Caiado. Para o presidente 
da UDR, entidade criada 
em maio de 1985, em Goiás, 
para combater o projeto de 
reforma agrária do gover­
no, "a reforma deixará de 
ser ideológica com a deci­
são tomada pela Consti­
tuinte", devendo reduzir as 
áreas de conflitos no cam­
po. 

Na galeria oposta da Câ­
mara, as lideranças dos 
trabalhadores rurais reti­
ravam do resultado da vo­
tação uma estratégia de 
ação. "A luta vai conti­
nuar. Eu acho que o gover­
no está levando a reforma 
agrária para um processo 
de radicalização", dizia 
A v e l i n o G a n z e r , 
secretário-geral da Central 
Única dos Trabalhadores 
(CUT). Para o líder dos 
trabalhadores, as tensões 
no campo deverão acirrar-
se principalmente nos 474 
mil pontos de conflito, nos 
quais não vêm ocorrendo 
ações legais. "Os trabalha­
dores não querem violên-

Ronaldo Caiado 

cia. A luta pela sobrevivên­
cia levará muitas famílias 
a ocupar essas terras", 
ressalta Ganzer. A paciên­
cia dos trabalhadores, na 
opinião do líder rural da 
CUT, pode ser medida pe­
los numerosos acampa­
mentos espalhados pelo 
País , em que 16 mil 
famílias estão aguardando 
pelo processo de reforma 
agrária do governo. 

O presidente da Organi­
zação das Cooperativas 
Brasileiras (OCB), Rober­
to Rodrigues, acredita que 
não haverá processo na 
execução do plano de refor­
ma agrária do governo. "A 
quantidade de terra impro­
dutiva disponível no País 
atenderá à demanda do go­
verno, não sendo necessá­
rias desapropriações de 
propriedades produtivas", 
diz Rodrigues. 

Procurando minimizar 
os efeitos das medidas 
aprovadas para a reforma 
agrária, o presidente da 
Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA), Alys­
son Paulinelli, disse que "a 
decisão foi boa para todos, 
não houve vencidos ou ven­
cedores". 

Este, no entanto, não é o 
pensamento de todos os 
parlamentares. "Foi o dia 
mais tenebroso da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te. Regredimos 40 anos. 
Reabrimos uma questão 
que o próprio regime mili­
tar tinha começado a resol­
ver", disse Plínio de Arru­
da Sampaio (PT-SP), se­
gundo relato da editora 
Cecília Pires. Para o parla­
mentar do PT "a responsa­
bilidade histórica dos que 
vacilaram nesta hora vai 
ser cobrada. Tantas espe­
ranças colocada nesta 
Constituinte e tudo foi por 
água abaixo a favor da ul-
tradireita", sentenciou. 

Vitorioso, um dos princi­
pais líderes do "Centrão", 
Roberto Cardoso Alves 
(PMDB-SP), empolgado 

Lei definirá detalhes 
verno no setor rural, a lei vai 
garantir a participação atra­
vés das organizações dos pro­
prietários e trabalhadores, a 
Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA) e a Confe­
deração Nacional dos Traba­
lhadores Rurais (Contag) na 
definição da comercialização 
da safra, armazenamento e 
transporte. 

As entidades da sociedade 
civil, que poderão contar com 
sugestões da frente ampla da 
agropecuária brasileira, deve­
rão contribuir na formulação 
da politica de crédito rural e 
aplicação de impostos no se­
tor rural, passando definições 
sobre cooperativismo, eietrifi-
cação rural e irrigação, incen­
tivo á pesquisa e à tecnologia, 
e definição dos preços míni­
mos de garantia do governo. 

A Constituição incluiu no 
planejamento agrícola as ati-
vidades agroindustrial, agro­
pecuária, pesqueira e flores­
tal. Os constituintes determi­
naram ainda que sejam com­
patibilizadas as ações de 
politica agrícola com reforma 
agrária. 

por Ivanir José Bortot 
de Brasília 

A Assembleia Nacional 
Constituinte aprovou ontem a 
criação da primeira "lei 
agrícola do Pais". A partir de 
agora, o Poder Legislativo fi­
cará com a atribuição especifi­
ca de fixação da politica 
agrícola do governo. 

"A lei agrícola deixará bem 
claros os instrumentos de 
estimulo à produção", dizia o 
presidente da Confederação 
Nacional da Agricultura, Alys­
son Paulinelli. 

A lei que será aprovada pe­
ia Câmara dos Deputados e 
pelo Senado Federal, dentro 
de um ano, deverá precisar as 
atribuições especificas do Po­
der Legislativo e do Executivo. 
"Vamos deixar claro o que o 
Poder Executivo pode fazer, 
mas nossa preocupação bási­
ca é definir o que não poderá 
ser feito. O Executivo tem to­
mado para si diversas atribui­
ções que eram da sociedade 
civil", lembra Paulinelli. 

Para fazer frente a essa 
crescente intervenção do go-

pelo refrão da União Demo­
crática Ruralista (UDR) 
que lembrava seu nome co­
mo um dos responsáveis 
pela vitória dos ruralistas 
dizia aos gritos: "Amanhã 
a Nação nasce". O senador 
Mário Covas, líder do 
PMDB na Constituinte, 
principal articulador do en­
tendimento entre todas as 
correntes sobre a reforma 
agrária dizia inconforma­
do; "Foi em nome disso 
que o "Centrão" pregou a 
reforma do regimento", 
disse ele ao referir-se à ma­
nobra que deu a vitória à 
UDR. 

"Foi para evitar isto 
que lutei e recebi tanta 
trombada ao tentar impe­
dir a reformulação do regi-

O sistema financeiro 
A Assembleia Constituin­

te inicia hoje a votação do 
capítulo que trata do siste­
ma financeiro. A decisão 
foi tomada ontem pelo pre­
sidente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guima­
rães, ao encerrar a sessão 
que definiu os princípios da 
reforma agrária e da políti­
ca agrícola. 

O capítulo, que é o IV, do 
título VII, que trata da Or­
dem Económica e Finan­
ceira, tem poucos artigos e 
os dois textos que podem 

mento", lembrou Covas. 
O filho do ex-ministro da 
Reforma Agrária, Marcos 
Freire, o deputado Luís 
Fre i re , PMDB-PE, foi 
mais longe e questionou até 
mesmo os mecanismos 
fraudulentos denunciados 
em plenário por vários de­
putados que levaram a in­
cluir seu nome entre os sig­
natários da emenda su­
pressiva do "Centrão". 
"Eu não assinei o requeri­
mento da emenda. Meu pai 
morreu defendendo a refor­
ma agrária. Usar meu no­
me para uma emenda que 
proíbe desapropriar terras, 
onde não se pagam os direi­
tos sociais aos trabalhado­
res é uma afronta", senten­
ciou. 

servir de base às votações 
— o da Comissão de Siste­
matização e o elaborado 
pelo "Centrão" — não são 
conflitantes. Também fo­
ram poucas as emendas 
apresentadas e, com exce-
ção de três ou quatro, como 
a do deputado Fernando 
Gasparian (PMDB/SP) 
que pretende taxar os juros 
em 12% ao ano, não haverá 
matérias polémicas a se­
rem apreciadas pelo plená­
rio. 

«fceiol 


